
 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO Nº 15/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2024 

 

   

OBJETO: Contratação de Leiloeiro Oficial para preparação, organização e condução de 

leilões públicos de bens móveis inservíveis do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Ipanema/MG, conforme condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

   

RECEBIMENTO DE PROPOSTAS: ATÉ 10/07/2024 ATÉ ÀS 13H29MIN 

  

INÍCIO DA SESSÃO DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 10/07/2024 até às 13h30min 

  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília.  

  

LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: PLATAFORMA DE LICITAÇÕES AMM LICITA – 

https://ammlicita.org.br/  

  

PORTARIA Nº 04/2024 DE 01 DE FEVEREIRO DE 2024: Pregoeiro Oficial.  

  

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO:  O VALOR SERÁ PAGO PELO ARREMATANTE 
SOBRE O PERCENTUAL DOS BENS ARREMATADOS. 

 

TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM  

  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

  

ESCLARECIMENTOS:  

Diretamente pela plataforma de licitações – https://ammlicita.org.br/ PE 15/2024> 

esclarecimentos.  

Telefone: (33) 3314-2534  

Horário de funcionamento: 08h às 11h e de 13 às 17h. 

   

 

Recomenda-se a leitura atenta de todos os termos do Edital e Anexos. 

 

A Administração não se responsabilizará caso o pretenso licitante não acesse o e-mail 

informado ou não visualize a alteração no Site supracitado consequentemente 

desconhecendo o teor dos avisos publicados. 
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PREÂMBULO 

O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE IPANEMA/MG, com endereço à Rua 

Marechal Deodoro, nº 227, Bairro Nova Cidade, neste município de Ipanema/MG, CEP 36.950-

000, CNPJ sob o n. 12.512.012/0001-60, torna público o edital de Pregão para contratação de 

Leiloeiro Oficial para preparação, organização e condução de leilões públicos de bens móveis 

inservíveis a se realizar em sessão pública a ser realizada na Plataforma de Licitações AMM 

LICITA https://ammlicita.org.br/. 

Os trabalhos serão conduzidos pela Sra. Bárbara Bela Riguete Moura, Pregoeira Oficial, 

designada pela Portaria nº 04/2024, e pela Equipe de Apoio integrada por: Thaís Cristina 

Cezário Teixeira, Sarynne Aparecida Assis de Barros Lacerda e Wilson Rodrigues Venâncio, 

designados através da Portaria nº 04/2024 anexada aos autos do procedimento e regido pela 

Lei nº 14.133/2021, Decreto nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006, Decreto Municipal 

nº 490/2023 e demais legislação aplicável, e ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste edital e seus anexos.   

Local de Consulta do Edital: O Edital e seus anexos poderão ser visualizados junto ao Portal 

eletrônico oficial do Serviço Autônomo De Água E Esgoto De Ipanema/MG, pelo site através 

do endereço eletrônico https://saaeipanemamg.com.br  e na Plataforma de Licitações AMM 

LICITA e também através do endereço eletrônico https://ammlicita.org.br/ 

(https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/). 

Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, adendo, 

suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no endereço 

eletrônico https://ammlicita.org.br/ bem como, no site do SAAE https://saaeipanemamg.com.br   

I - OBJETO 

1.1. O Serviço Autônomo de Água E Esgoto de Ipanema/MG torna público que estará 

realizando Pregão para contratação de Leiloeiro Oficial para preparação, organização e 

condução de leilões públicos de bens móveis inservíveis do SAAE – Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto de Ipanema/MG. 

1.2. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação 

de Leiloeiro Público Oficial para a prestação de serviços de leilão de bens públicos. 

1.3. O critério de julgamento adotado será menor preço, aferido a partir da menor comissão do 

arrematante destinada ao leiloeiro pela prestação dos serviços, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos. 

1.4. Não há previsão de dotação orçamentária e de Empenho para as despesas com o presente 

processo de contratação de leiloeiro oficial, haja vista que os pagamentos das comissões ao 
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mesmo serão efetuadas pelos arrematantes de acordo com o resultado do presente certame. 

1.5. Não será devida ao leiloeiro nenhuma outra remuneração a título de taxa administrativa ou 

equivalente. 

II – DA PUBLICIDADE DO EDITAL 

2.1 Os interessados poderão visualizar o Edital e seus Anexos estarão disponíveis no site do 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG, através do endereço eletrônico 

https://saaeipanemamg.com.br na Plataforma de Licitações AMM LICITA e também através do 

endereço eletrônico https://ammlicita.org.br/   

2.2. Toda e qualquer alteração que possivelmente ocorrer neste Edital, tais como errata, 

adendo, suspensão ou revogação, deverá ser consultada pelos pretensos licitantes no 

endereço eletrônico https://ammlicita.org.br/ bem como, no site do SAAE 

https://saaeipanemamg.com.br  

III – DOS ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

3.1.  Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou impugnar o Ato Convocatório deste Pregão, 

devendo protocolizar o pedido diretamente pelo site https://ammlicita.org.br/, no local específico 

dentro do processo licitatório em análise - cabendo ao PREGOEIRO decidir sobre a petição no 

prazo de 03 (três) dias úteis.   

3.2. Caberá ao Pregoeiro Responsável responder aos pedidos de esclarecimentos e decidir 

sobre a impugnação no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de recebimento do 

pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos, bem como ao Departamento requisitante do objeto do certame.   

3.3. Qualquer modificação no Edital exigirá divulgação pelo mesmo instrumento de publicação 

em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas, conforme art. 55, §1º, 

da Lei nº 14.133/21.   

3.4. A impugnação não possui efeito suspensivo, assim sendo, o proponente/licitante que 

interpor a impugnação não estará impedido de participar do certame.   

3.5. Decairá do direito de impugnar os termos deste edital o proponente/licitante que não o fizer 

até o terceiro dia útil que anteceder à data de realização da sessão pública do Pregão, hipótese 

em que tal comunicação não terá efeito de recurso.   

IV – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES 



 

 

4.1 A documentação de credenciamento e de inscrição  será recebida, a partir da publicação 

deste aviso, até 10/07/2024  às 13h29min; 

4.2  Os serviços deverão ser prestados a partir da assinatura do contrato, pelo período de 12 

meses, podendo ser prorrogado, conforme disposto na Lei Federal n° 14.133/2021. 

4.3  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

V – DAS CONDIÇÕES DO CREDENCIAMENTO 

5.1 Da participação 

5.1.1 Poderão participar deste certame os leiloeiros, na condição de pessoas físicas 

devidamente habilitadas na Junta Comercial respectiva, de acordo com o art 3º. da IN DNRC 

nº 110/2009, e pessoas jurídicas que atenderem a todas as exigências deste edital e de seus 

anexos. 

5.1.2 Os licitantes deverão estar previamente cadastrados na plataforma de licitações da 

Associação Mineira dos Municípios - AMM, a qual poderá ser realizado em 

https://ammlicita.org.br/  

5.1.3 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.  

5.1.4 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF 

até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

5.1.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

5.1.6 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

5.2 Dos Impedimentos 

5.2.1. Não poderão participar os interessados que se encontram sob falência, concurso de 

credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem 



 

 

aqueles que tenham sido declarados idôneos para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública. 

5.2.2. Não poderão participar os interessados que não atendam às condições deste Edital e 

seu(s) anexo(s). 

5.2.3. Não poderão participar empresa e ou pessoa física que possua participação direta ou 

indireta de sócio, diretor ou responsável técnico que tenha vinculo empregaticio com o Serviço 

Autônomo De Água E Esgoto De Ipanema/MG. 

5.2.3.1. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante 

que, pelo descumprimento, sujeitar-se-á às penalidades cabíveis; 

5.2.4. Não poderão participar empresa e ou pessoa física que esteja cumprindo penalidade de 

suspensão temporária registrada no SICAF ou tenha sido apenado com declaração de 

inidoneidade por qualquer órgão da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital ou 

Municipal; 

5.2.5. Não poderão participar empresa e ou pessoa física que esteja com sua inscrição de 

Leiloeiro Oficial suspensa na Junta Comercial do Estado respectivo; 

5.2.6. Não poderão participar empresa e ou pessoa física que não atenda aos requisitos do 

Edital quanto à capacidade técnica, jurídica ou regularidade fiscal. 

5.3. A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas neste 

instrumento convocatório. 

5.4. O Leiloeiro contratado não poderá, em hipótese alguma, arrematar o bem em leilão. 

5.5. Alegações posteriores relacionadas com o desconhecimento do objeto licitado não serão 

consideradas para reclamações futuras, ou de forma a desobrigar a sua execução. 

5.6. Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

5.6.1. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

5.6.2. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

5.6.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

5.6.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 



 

 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.6.5. que a proposta foi elaborada de forma independente; 

5.6.6. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 

ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal. 

5.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

VI - DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  

6.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da internet, mediante 

condições de segurança (criptografia e autenticação) em todas as suas fases.   

6.2. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação do Pregão Eletrônico 

deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas através do 

sítio da Plataforma de Licitações da AMMLICITA https://ammlicita.org.br/   

6.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso em 

qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao SAAE de 

Ipanema ou ao provedor do sistema, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do 

uso indevido do acesso.   

6.4. O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica 

para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.   

6.5. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do 

credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de 

habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite 

estabelecido.   

6.6. Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a intervir 

nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos previstos neste 

Edital, por sua representada.   

6.7. Os documentos para credenciamento e inscrição estão contemplados abaixo. 

6.8. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 



 

 

sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa 

documentação. 

6.9. Os Leiloeiros deverão enviar todos os documentos elencados nesta cláusula: 

6.9.1. RG e Inscrição no CPF; 

6.9.2. Comprovante de Residência; 

6.9.3. Declaração de Termo de Compromisso – Anexo III, em cumprimento ao disposto no 

inciso VI, do art. 68, da Lei n. 14.133/2021; 

6.9.4. Certidão conjunta, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Dívida Ativa da União, por 

elas administrados; 

6.9.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 

6.9.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra 

equivalente, na forma da Lei; 

6.9.7. Prova de regularidade relativa à Justiça Trabalhista (CNDT), conforme estabelece a Lei 

nº. 12.440/2011; 

6.9.8. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

6.9.9. Comprovação de inscrição na Junta Comercial, devidamente atualizada; 

6.9.10. Termo de Compromisso (Anexo III deste Edital); 

6.9.11. Modelo de Proposta (Anexo V deste Edital); 

6.9.12. Declaração de inexistência de fatos superveniente ou impeditivo; 

6.9.13. Declaração firmando cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da CR/88 (ou 

seja: que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos); 

6.9.14. Declaração de deter todas as condições de oferecer, no mínimo, a seguinte 

infraestrutura para a realização do leilão oficial em que atuará como Leiloeiro: 

6.9.15. Declaração de ciência que irá receber do arrematante do bem, a Comissão pelos 

serviços prestados, na percentagem definida pelo pregão sobre o lance vencedor; 



 

 

6.9.16. Declaração de ciência sobre as hipóteses de devolução ao arrematante dos valores 

recebidos a título de comissão, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da 

comunicação, no caso de anulação ou revogação da arrematação do lote. 

6.10. A não apresentação de quaisquer desses documentos no prazo estipulado implicará em 

desqualificação.    

6.11. Os licitantes encaminharão, concomitantemente com os documentos de habilitação 

exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente 

a etapa de envio dessa documentação. 

6.12. O documento de proposta de preços inicial a ser anexado na ferramenta disponível do 

sistema poderá seguir o modelo sugerido pela Administração (Anexo V deste Edital) e deverá 

ser confeccionado com o timbre do leiloeiro e sua assinatura, pois o mesmo somente será de 

conhecimento do pregoeiro e licitantes após a fase de lances, durante a fase de julgamento. 

6.13. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

6.14. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

6.15. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.16. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e 

os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

6.17. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 

negociação e julgamento da proposta. 

6.18. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

6.19. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: Taxa de Comissão do Arrematante; e Identificação e dados de contato 

do Leiloeiro. 



 

 

6.20. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.21. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de 

Proposta de Preços, conforme anexo deste Edital. 

6.22. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus 

termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.23. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.24. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

6.25. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.26. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e pessoa física e/ou 

empresários individuais contratado ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

VII - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas 

que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de 

Referência. 

7.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 



 

 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item que corresponde ao percentual da 

comissão do arrematante destinada ao leiloeiro pela prestação dos serviços. 

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

7.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

7.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual 

será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

7.10. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores 

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até 

o encerramento deste prazo. 

7.10.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 



 

 

7.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.11.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 

anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de 

três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, 

o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às 

exigências de habilitação. 

7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.17. O critério de julgamento adotado será o de menor preço, aferido pela menor comissão do 

arrematante destinada ao leiloeiro pela prestação dos serviços, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19. Por limitação do sistema Comprasnet, a disputa de lances durante a Sessão Pública 

ocorrerá da seguinte forma: 

7.19.1 O sistema Comprasnet disponibilizará a disputa do Pregão Eletrônico na modalidade 

“Menor preço”. Os licitantes, no entanto, devem compreender que a disputa ocorrerá pelo 

menor percentual de comissão do arrematante a ser ofertada pelos licitantes, conforme 

subitens abaixo: 

7.19.1.1. Os leiloeiros licitantes deverão ofertar lances de, no mínimo, 0,00% (ZERO) e de, no 

máximo, 5% (cinco porcento), conforme correspondência dos valores em reais descritos abaixo, 

em virtude de limitação do Sistema: 



 

 

7.19.1.2. A título exemplificativo, um lance de R$ 0,50 significa que o licitante ofertará 0,5 % 

(meio por cento) da comissão do arrematante; 

7.19.1.3. Um lance de R$ 3,00 significa que o licitante ofertará 3% (três porcento) da comissão 

do arrematante; e 

7.19.1.4. Em virtude da limitação do sistema supracitada o valor R$ 0,0001, significará que a 

comissão do arrematante será de 0% (zero por cento). 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60, da Lei nº 14.133/2021, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao 

objeto executado: 

7.21.1 por leiloeiros oficiais que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.21.2 por leiloeiros oficiais que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras 

de acessibilidade previstas na legislação. 

7.22. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre 

as propostas ou os lances empatados. 

7.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 1 (uma) hora, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.23.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 



 

 

VIII – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que: 

8.2.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

8.2.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

8.2.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

8.2.4 apresentar preço manifestamente inexequível; 

8.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, e a exemplo das 

enumeradas no item 9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a licitante 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita. 

8.7.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.5. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 1 (uma) hora, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.7. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 



 

 

8.8. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para sua continuidade. 

8.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

X -  DA HABILITAÇÃO 

9.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

d) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); 

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/); 

9.1.2. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta 

de condição de participação; 

9.1.3. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 

do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se 

a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das 



 

 

propostas. 

9.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com 

a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito 

em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

9.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 1 (uma) hora, sob 

pena de inabilitação. 

9.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.6. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação. 

9.7. Habilitação jurídica: 

9.7.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.7.2. Cópia do documento de identidade do leiloeiro; 

9.7.3. Declaração atestando a regularidade do leiloeiro perante a Junta Comercial Estadual, 

expedida no máximo a 90 (noventa) dias antes de sua apresentação à Administração; 

9.7.4. Certidões negativas de antecedentes criminais federal e estadual que comprovem que 

o leiloeiro não foi condenado por crime cuja pena vede o exercício da atividade mercantil; 

9.7.5. Comprovante de endereço, atualizado; e 

9.7.6. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.8. Regularidade fiscal e trabalhista: 



 

 

9.8.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.8.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.8.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.8.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio 

de 1943; 

9.8.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou sede 

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.8.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.8.7. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.9. Qualificação Técnica: 

9.9.1. Os leiloeiros, cadastrados ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação 

técnica, por meio de: 

9.9.1.1. Certidão Oficial fornecida pela Junta Comercial Estadual de registro e matrícula como 

Leiloeiro Oficial, bem como sua regularidade para o exercício da serventia, na forma das 

disposições do Decreto nº 21.981/32, com data de emissão não superior a 90 (noventa) dias 

do termo final para apresentação da documentação, que ateste a regular matrícula do Leiloeiro; 

9.9.1.2. Atestado de Capacidade Técnica em nome do proponente, emitido por pessoa jurídica 

de direito público ou privado, comprovando a realização, com êxito, de leilão oficial, público ou 

privado, de objeto semelhante ao desta licitação, a saber, alienação de veículos automotores e 

equipamentos em quantidade e complexidade compatível ao processo em questão; e 

9.9.1.3. Considerando a quantidade estimada de leilões a serem realizados por ano, cópia de, 

no mínimo, 2 (dois) relatórios de leilões efetuados com êxito, para entidade pública ou privada, 



 

 

contendo o nome do emissor do relatório, a quantidade e o tipo de bens ofertados, para análise 

do atendimento do disposto no item anterior, acompanhado de cópia dos extratos das 

publicações em jornais que comprovem a realização do leilão. 

9.10. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua 

continuidade. 

9.11. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Edital. 

9.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

IX -  DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 1 

(uma) hora, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais 

rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

10.4. A taxa de comissão do arrematante deverá ser apresentada em algarismos e por 

extenso. 

10.4.1 No caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

10.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de 

um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça 

vínculo à proposta de outro licitante. 

10.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 



 

 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

XI - DOS RECURSOS 

11.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante, 

será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.3 .Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

11.4. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

11.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 

outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

XII - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de 

lances. 



 

 

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.3. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

12.4. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

XIII - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do 

Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 

regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

XIV - DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO 

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação, conforme 

disposto no Termo de Referência. 

XV - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

15.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

15.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 

caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso 

a sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que seja assinado 

e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da 

disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico. 

15.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a partir da data de 



 

 

sua assinatura. 

15.6. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos 

termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.7. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 

ônus, antes da contratação. 

15.8. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

15.9. Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

15.1-0. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos 

requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, 

feita a negociação, assinar o contrato. 

15.11. O Leiloeiro Oficial contratado ficará responsável pela condução dos leilões a serem 

realizados de acordo com as necessidades do CELOG, conforme o previsto neste Edital e seus 

anexos. 

XVI - DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos, no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 

XVII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

17.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas, no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

XVIII - DO PAGAMENTO 

18.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas, no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 



 

 

18.2. É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este Instrumento 

Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a este Edital. 

 

XIX - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que: 

19.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

19.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível;  

19.1.3 apresentar documentação falsa; 

19.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

19.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

19.1.6 não mantiver a proposta;  

19.1.7 cometer  fraude  fiscal;  

19.1.8 comportar-se de modo inidôneo. 

19.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 

mesmo após o encerramento da fase de lances. 

19.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

19.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

19.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 

conduta do licitante. 

19.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 

até dois anos. 



 

 

19.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo 

prazo de até cinco anos. 

19.4. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável 

em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Edital. 

19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

19.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

19.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

19.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 

participação de agente público. 

19.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 

do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 

artigo 419 do Código Civil. 

19.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei de Licitações de 2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

19.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

19.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 



 

 

19.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

XX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.11. Informações complementares que visam obter maiores esclarecimentos sobre a 

presente Licitação serão prestadas pelo PREGOEIRO de forma exclusiva pela plataforma de 

licitações AMM Licita (https://ammlicita.org.br/). 



 

 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Declaração de Pleno Conhecimento; 

ANEXO III – Termo de Compromisso; 

ANEXO IV – Minuta Contratual. 

ANEXO V – Modelo de Proposta 

 

Ipanema, 26 de junho de 2024. 

 

____________________________ 

Guilherme de Andrade Werneck 

Diretor Presidente 



 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

             PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2024 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

Contratação mediante Pregão de leiloeiro oficial para preparação, organização e condução 

de leilões públicos de bens móveis inservíveis ao SAAE – Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Ipanema/MG, conforme descrição, especificação e condições previstas neste 

edital e seus anexos. 

2. JUSTIFICATIVA: 

2.1 A justficativa para a contratação do objeto se firma na necessidade do municipio em 

promover a alienação de bens inserviveis, como tambem no fato de que SAAE – Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG não dispoe de mão de obra especializada para 

execuçã das ações imprencindíveis a realização dos leilões. 

2.2 O leilão é considerado, por excelência, a modalidade de licitação para alienação de bens 

móveis inservíveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance, previsto na 

Nova Lei de Licitações no inciso IV, do artigo 28. De forma específica no artigo 31, determina 

como deve acontecer a fase preparatória: 

2.3. “Art. 31. O leilão poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor designado pela 

autoridade competente da Administração, e regulamento deverá dispor sobre seus 

procedimentos operacionais”. 

2.4. Por fim, a lei estabelece que, caso a Administração opte pela realização de leilão por 

intermédio de leiloeiro oficial, a seleção deverá ser realizada mediante inexigibilidade de 

licitação, na modalidade credenciamento, ou licitação na modalidade pregão (art. 31, §1º, do 

mesmo diploma legal): 

2.4.1. “§ 1º Se optar pela realização de leilão por intermédio de leiloeiro oficial, a 

Administração deverá selecioná-lo mediante credenciamento ou licitação na modalidade 

pregão e adotar o critério de julgamento de maior desconto para as comissões a serem 

cobradas, utilizados como parâmetro máximo os percentuais definidos na lei que regula a 

referida profissão e observados os valores dos bens a serem leiloados.” 

2.4.2. § 2º O leilão será precedido da divulgação do edital em sítio eletrônico oficial, que 

conterá: 

I- a descrição do bem, com suas características, e, no caso de imóvel, sua situação e suas 



 

 

divisas, com remissão à matrícula e aos registros; 

II- o valor pelo qual o bem foi avaliado, o preço mínimo pelo qual poderá ser alienado, as 

condições de pagamento e, se for o caso, a comissão do leiloeiro designado; 

III- a indicação do lugar onde estiverem os móveis, os veículos e os semoventes; 

IV - o sítio da internet e o período em que ocorrerá o leilão, salvo se excepcionalmente for 

realizado sob a forma presencial por comprovada inviabilidade técnica ou desvantagem para 

a Administração, hipótese em que serão indicados o local, o dia e a hora de sua realização; 

V - a especificação de eventuais ônus, gravames ou pendências existentes sobre os bens a 

serem leiloados. 

2.4.3. § 3º Além da divulgação no sítio eletrônico oficial, o edital do leilão será afixado em 

local de ampla circulação de pessoas na sede da Administração e poderá, ainda, ser 

divulgado por outros meios necessários para ampliar a publicidade e a competitividade da 

licitação. 

2.4.4. § 4º O leilão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá 

ser homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado 

o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no edital.” 

2.5. Ademais é necessária a otimização da qualidade no trato com o bem público com 

observância de critérios e mecanismos geradores de maior eficiência, celeridade e 

economicidade. Não obstante, o órgão não dispõe em seu quadro de servidores 

permanentes profissionais com atribuições para executar tais serviços. 

2.6. Desse modo, a contratação de um leiloeiro oficial proporcionará maior exequibilidade, 

dinamismo e celeridade nos leilões a serem realizados. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

3.1. A contratação mediante pregão objeto deste Termo de Referência fundamenta-se no 

artigo 31 da Lei nº 14.133/2021, e no Decreto nº 21.981/1932. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

4.1. A solução resume-se na venda dos bens móveis do SAAE – Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto de Ipanema/MG, por meio de leiloeiros contratados. 

4.2. A referida venda será operacionalizada por meio de leilão público eletrônico. 

5. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 



 

 

5.1 - Além das obrigações de praxe, o contratado devera responsabilizar – se pelo 

levantamento, prepraração, avaliação, separação em lotes, visitação pública, guarda dos 

bens a serem alienados (veiculos, equipamentos,carteiras,estantes, 

computadores,armarios, dentre outros), elaboração do edital, condução da sessão pública, 

coleta dos lances e lavratura da ata. 

5.2. O leiloeiro deverá executar os serviços contratados em imóvel próprio ou indicado pela 

administração municipal ou através de plataforma digital de domínio e registro do Leiloeiro; 

5.2.1. A opção do leilão presencial ou digital constitui ato discricionário da administração, 

pautado em critérios de conveniência e/ou oportunidade, de acordo com a espécie dos itens 

que serão leiloados, devendo o leiloeiro estar apto a prestar os serviços em ambos os 

formatos; 

5.2.2. O leiloeiro deverá apresentar Registro e comprovação de existência de plataforma 

ou sitio eletrônico de seu domínio exclusivo, demonstrando a funcionalidade da mesma para 

realização de leilões, assim como relação de leiloes já realizados através dessa ferramenta; 

5.3. Para a prestação dos serviços, o leiloeiro deverá ter equipe compatível a fim de atender 

os arrematantes com celeridade e qualidade, quando for o caso. 

5.4. O leiloeiro deverá possuir site próprio para a divulgação dos leilões realizados pelo 

contrato a ser firmado. Tal divulgação também deverá ser realizada, às suas expensas, por 

pelo menos um dos meios apresentados a seguir: mala-direta, faixas, publicação em jornal 

de grande circulação, folders e/ou panfletos; podendo também ser utilizados outros meios, 

além destes, desde que sem ônus à Administração. 

5.5. O leiloeiro deverá disponibilizar, às suas expensas, catálogo impresso aos 

arrematantes, contendo a relação de bens que compõem os lotes levados a leilão. 

5.6. Após a realização de cada leilão, o leiloeiro deverá disponibilizar à Administração, 

relatório consolidado, contendo, pelo menos, os seguintes dados: data do leilão, número e 

descrição do lote, valor do lance inicial e de arrematação de cada lote, bem como o valor total 

alcançado no leilão. 

5.7. O serviço de leiloeiro será solicitado pela Secretaria Municipal de Administração, 

responsável pelo Controle do Patrimônio Municipal, quantas vezes forem necessárias, 

durante a vigência do Contrato que também determinará as datas e demais condições para 

a realização dos leiloes durante a vigência contratual. 

5.8. A remuneração do leiloeiro será paga diretamente pelo arrematador. 

5.9. Caberá ainda ao Leiloeiro: 



 

 

a) Efetuar a venda dos bens disponibilizados para leilão por preços iguais ou superiores aos 

da avaliação devidamente ratificados pela Comissão de Avaliação de Bens Móveis do SAAE 

– Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG a ser nomeado por portaria. 

b) Efetuar a avaliação dos bens pertencentes ao SAAE – Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Ipanema/MG a serem alienados, e após a emissão do laudo de qualidade dos 

bens inservíveis a serem leiloados devera ainda obter a ratificação da Comissão de 

Avaliação. 

c) Prestar todas as informações que se fizerem necessárias à Comissão Permanente de 

Licitação e a Coordenadoria de Compras e a Comissão de Avaliação dos Bens deste SAAE 

– Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG no intuito instruir a confecção dos 

editais da modalidade leilão que serão deflagrados. 

d) Responsabilizar-se por todas as providências e correspondentes despesas necessárias 

à realização do leilão, como montagem/desmontagem, serviço de som, acomodação, bem 

como toda infraestrutura necessária à realização do evento. 

e) Responsabilizar-se pela confecção e distribuição de catálogos e edital de leilão. 

f) Responsabilizar-se pelo local de realização do evento e pela guarda dos bens desde a sua 

disponibilização pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG até a efetiva 

entrega aos arrematantes, quando for o caso. 

g) Organizar os lotes segundo as técnicas de leilão. 

h) Responder pelos eventuais danos causados ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Ipanema/MG e a terceiros, decorrente de culpa ou dolo seus ou de seus prepostos na 

execução dos serviços contratados, cumprindo-lhe, quando envolvidos terceiros, promover, 

em seu próprio nome e às suas expensas, as medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias. 

i) O Leiloeiro obriga-se a não subcontratar os serviços objeto da presente Ata de Registro 

6. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

6.1. Serão proclamados vencedores os Leiloeiros que apresentarem a documentação na 

forma exigida e  observar o critério de julgamento adotado, qual seja o menor preço, aferido 

a partir do menor comissão do arrematante destinada ao leiloeiro pela prestação dos 

serviços, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 

7. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1. As despesas com a realização dos trabalhos mencionados correrão única e 



 

 

exclusivamente por conta do leiloeiro, nos termos do artigo 25 do Decreto nº 21.981/32; 

7.2. Poderão ser feitas, a qualquer momento, avaliações dos trabalhos desenvolvidos pelos 

leiloeiros oficiais credenciados, sendo que o descumprimento de quaisquer dos requisitos 

constantes neste edital e na legislação incidente constituirá causa para o imediato 

descredenciamento dos mesmos. 

8. DA REMUNERAÇÃO DO LEILOEIRO: 

8.1. O leiloeiro será remunerado apenas pelo percentual estabelecido como vencedor do 

pregão calculado sobre o valor dos bens arrematados, a ser pago pelos arrematantes, sendo 

vedada a apresentação de custos operacionais extras à Administração. 

8.2. A contratação não gera nenhuma despesa aos cofres do Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto de Ipanema/MG, considerando que o percentual de percentual estabelecido como 

vencedor do pregão sobre o valor dos bens arrematados deverá ser pago pelo arrematante 

a título de taxa de comissão. 

8.3. O Contratante não responderá, nem mesmo solidariamente, pela solvência e/ou 

inadimplência dos arrematantes. 

9. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

9.1. O critério objetivo a ser adotado pela Administração para definição do leiloeiro, a quem 

caberá a alienação, será a localização do ativo e a realização de licitação por pregão dentre 

os habilitados. 

9.2. Somente após a celebração de contrato, o leiloeiro será considerado como apto e se 

permitirá o início de quaisquer diligências em nome do Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto de Ipanema/MG. 

9.3. O leiloeiro contratado deverão atender aos seguintes requisitos: 

9.3.1 Promover o leilão por meio de plataforma eletrônica, própria ou contratada, que permita 

a ampla divulgação do edital de leilão, além da publicidade exigida pela Lei nº 14.133/2021; 

9.4. O leiloeiro deverá gerenciar o processo de visitação de bens a serem alienados, nos 

locais em que os mesmos se encontram, devendo dispor de pelo menos 1 (um) representante 

instituído, nos dias e horários indicados pelo edital de leilão. 

9.5. O leiloeiros contratado deverá observar as disposições da Lei nº 14.133/2021 e do 

Decreto nº 21.981/1932, durante todo o processo de organização do leilão, especialmente 

quanto às exigências de publicidade dos editais de leilão, sem prejuízo das obrigações 



 

 

descritas neste Termo de Referência. 

9.6. O leiloeiro deverá contratar profissional especializado para proceder à elaboração do 

laudo de avaliação dos bens, se necessário. 

9.7. Para entrega do bem leiloado ao arrematante, o leiloeiro deverá efetuar nova vistoria. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

10.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com as cláusulas contratuais e as cláusulas editalícias. 

10.2. Exercer o acompanhamento da gestão e fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado. 

10.3. Assegurar o livre acesso ao leiloeiro e seus empregados, quando devidamente 

identificados, aos locais dos bens; 

10.4. Prestar todas as informações e esclarecimentos que o credenciado e seus empregados 

encarregados da execução do leilão venham a solicitar para o desenvolvimento dos 

trabalhos. 

10.5. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas. 

10.6. Anexar no devido processo, todos os documentos relacionados à execução contratual, 

tais como recibos, termos de avaliação, editais de leilão, contratos e aditamentos, relatórios 

de inspeções técnicas, prestações de contas e notificações expedidas. 

11. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais. 

11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Ipanema/MG, devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, 

ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, após 



 

 

contraditório e ampla defesa, o valor correspondente aos danos sofridos. 

11.4. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de 

agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão 

Contratante. 

11.5. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

11.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do serviço. 

11.7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

11.8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por este Termo de 

Referência. 

11.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

11.10. Cumprir, os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

quanto às normas de segurança. 

11.11. Exercer a vigilância quanto aos bens, assegurando a sua conservação. 

11.12. Realizar rigorosa vistoria dos bens, arcando com eventuais custos necessários. 

11.13. Disponibilizar canal de comunicação para contato pelos interessados na aquisição 

dos bens a serem leiloados, através de meio eletrônico (por e-mail e chat online) e serviço 

telefônico para orientação sobre o processo de leilão e a forma de participação. 

11.14. Disponibilizar representante, em períodos previstos em edital, no local onde se 

encontra os bens a serem leiloados, para visitação de eventuais interessados. 

11.15. Elaborar os editais e avisos de leilões nos termos exigidos pela Contratante. 

11.16. Divulgar o leilão em endereço eletrônico e confeccionar material publicitário impresso 

sobre o leilão, sob forma de cartilha, livreto, folheto etc., identificando sempre a melhor forma 

de publicidade de acordo com a natureza do bem ofertado, além de divulgar o leilão, pelo 

menos por uma vez em jornal de circulação regional e na imprensa oficial, fazendo constar 



 

 

na divulgação do evento na Internet e no material impresso, a descrição dos bens, 

informações sobre o leilão, telefones para contato e demais esclarecimentos que se fizerem 

necessários; 

11.17. As obrigações do leiloeiro são as constantes no contrato, além das previstas no 

Decreto Federal n° 21.981, de 19 de outubro de 1932, com alterações posteriores: 

a) Fazer a conferência dos bens a serem leiloados (estado de conservação), retirar cópias 

de documentos comprobatórios da propriedade e levantamento de ônus sobre os bens; 

b) Realizar os leilões de acordo com expressa determinação em datas aprazadas, 

divulgando-se os respectivos editais com antecedência mínima exigida; 

c) Tornar conhecidas, quando da publicidade dos eventos, as condições das vendas, formas 

de pagamento, entrega dos bens, estado, qualidade e quantidade; 

d) Guardar sigilo das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão e 

responsabilizar-se perante indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo 

dessas informações ou pelos seus usos indevidos; 

e) Atender aos interessados, devendo conduzir o leilão e responsabilizar-se por todos os 

atos administrativos de sua competência até o encerramento, com emissão de autorização 

para a retirada dos bens arrematados e pagos e a devida prestação de contas; 

f) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar ao Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto de Ipanema/MG ou a terceiros, ainda que culposo, decorrente da sua atividade, 

devendo adotas as providencias saneadoras de forma imediata; 

g) Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da atividade, devidamente 

identificados através de crachá; 

h) Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do leilão; 

11.18. Correrão por conta do Contratado todas as despesas, custos diretos e indiretos, tais 

como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, necessários à 

fiel execução desse respectivo Termo. 

11.19. O Contratado está obrigado a prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados 

pela fiscalização da Contratante; 

11.20. O Contratado deverá manter-se, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas nesse Termo, bem como com todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 



 

 

11.21. O Contratado está obrigado a executar o respectivo Termo através de pessoas 

idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo 

total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou 

mandatários, no desempenho de suas funções respectivas, causem à Contratante. 

11.22. O Contratado está obrigado a assumir a responsabilidade por todas as providências 

e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 

decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou 

em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências da Contratante. 

11.23. O Contratado está obrigado a cumprir e fazer cumprir leis, regulamentos e posturas, 

bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 

matéria objeto da contratação em questão, cabendo- lhe única e exclusiva responsabilidade 

pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos, mandatários ou 

convenentes. 

11.24. O Contratado está obrigado a manter as condições de habilitação e qualificação 

técnica do ato da contratação, observando e acatando as disposições do artigo 92 Lei n. 

14.133/2021 que sejam cabíveis à natureza deste instrumento ou através da 

certidão/certificado aludido no inciso II, do artigo 69 da supracitada lei; 

11.25. O Contratado está obrigado a acatar as disposições da legislação vigente inerente 

ao objeto deste contrato, respeitando e primando especialmente pelo cumprimento dos 

artigos 117 a 121 da Lei n. 14.133/2021; 

12. PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

12.1. A execução do Contrato e a respectiva prestação dos serviços serão acompanhadas 

e fiscalizadas por servidores formalmente designados pela Administração. 

12.2. À fiscalização compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do 

contrato e dos respectivos serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e 

pendências que surgirem no curso de sua execução, determinando o que for necessário à 

regularização das faltas, falhas, ou problemas observados, nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal ou do gestor 

do contrato, serão encaminhadas por escrito ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de 

Ipanema/MG, em tempo hábil para adoção das imediatas medidas saneadoras. 

12.4. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base 

nos critérios previstos neste Termo de Referência. 



 

 

12.5. O servidor responsável deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, 

conforme o disposto no art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

12.6. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pelo 

Contratado ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em extinção contratual, conforme 

disposto no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

12.7. As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas 

de forma preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe 

de fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique 

assegurada a distinção dessas atividades e, em razão do volume de trabalho, não 

comprometa o desempenho de todas as ações relacionadas à gestão do contrato. 

12.8. Durante a execução do objeto, o fiscal deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

Contratada a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 

12.9. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço 

devem ser aplicadas as sanções à Contratada de acordo com as regras previstas neste 

Termo de Referência. 

12.10. São atribuições específicas do Fiscal, entre outras: 

12.10.1. Emitir pareceres a respeito de todos os atos do Contratado relativos à execução 

do Contrato, em especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e 

rescisão do Contrato; 

12.10.2. Verificar a manutenção das condições de habilitação pelo Contratado, cuja falta de 

cumprimento poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções, 

podendo ser concedido prazo de regularização quando não identificar má-fé ou incapacidade 

de correção. 

12.10.3. Conferir oportunamente a documentação enviada pelo Contratado, devendo 

determinar a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas; e 

12.10.4. Rejeitar quaisquer serviços quando entender que a sua execução está em 

desacordo com as disposições deste Termo de Referência. 

13. PRAZO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

13.1 A licitante adjudicada tera o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar do 



 

 

recebimento da convocação para assinar o contrato da prestação de serviço. 

13.2  O prazo de execução do contrato administrativo será 12 (doze) meses. 

14. PENALIDADES APLICÁVEIS 

14.1. Comete infração administrativa o Credenciado e/ou O Contratado que: 

a) inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

b) não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) deixar de entregar os documentos exigidos no credenciamento; 

e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; ou 

h) cometer fraude fiscal. 

14.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação ou o conluio entre os participantes, em qualquer momento do 

procedimento. 

14.3. O interessado que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e de outras medidas previstas neste edital, 

às seguintes sanções: 

a) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

b) Multa de: 

I -2% (dois por cento) sobre o valor total do último leilão realizado, pela infração de 

ultrapassar 60 dias sem a realização de leilão, sem justificativas aceitas pela Contratante; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de 



 

 

até dois anos. 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

14.4. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

14.5. As sanções previstas nas alíneas "a", "c" e "d" do item 14.3 poderão ser aplicadas 

ao Contratado juntamente com a de multa. 

14.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR. 

14.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa física ou 

jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

14.9. O recolhimento de eventual multa deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias 

corridos a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

14.10. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

14.11. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, incisos III e IV da Lei nº 

14.133/2021, os profissionais que: 

a) tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 



 

 

b) tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos do credenciamento; 

c) demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

14.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-

se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784/1999. 

14.13. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

14.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

15. DO DESCREDENCIAMENTO: 

15.1. Poderá haver o cancelamento do credenciamento do leiloeiro, nos seguintes casos: 

a) Receber 03 (três) advertências pelo mesmo motivo; 

b) Recusa injustificada em assinar o Contrato para realização das atividades objeto deste 

Termo de Referência; 

c) Omissão de informações ou a prestação de informações inverídicas para obter 

credenciamento em face do presente Termo de Referência; 

d) Decretação de falência ou instauração de insolvência civil; 

e) Falsidade ideológica; 

f) Infração à Lei, bem como à legislação de regência; 

g) Descumprimento na execução dos serviços a serem realizados pelo credenciado como 

negligência, imprudência e imperícia; 

h) Cessão total ou parcial da prestação do serviço, ressalvada a hipótese de subcontratação 

autorizada pela Administração; 

i) Divulgação, pelo credenciado, de informações do interesse exclusivo do Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG, obtidas em decorrência do 

credenciamento; 

j) Omitir ou prestar informações inverídicas aos interessados sobre os bens ou as 



 

 

condições de venda que resultem na posterior desistência do adquirente em realizar a 

compra; 

k) Deixar de devolver a comissão paga pelo arrematante, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da 

comunicação do fato, nos casos em que a providência for justificada e determinada; 

l) Descumprimento de dispositivo legal no processo de divulgação e publicidade do edital 

de leilão; 

15.2. Quanto ao cancelamento do Termo de Credenciamento, destaca-se que: 

a) Ocorrendo o cancelamento, por descumprimento das condições contratuais, o 

profissional descredenciado deverá, no prazo de 5 dias, transferir os valores ainda 

pendentes de repasse decorrentes de alienações e prestar contas de toda a documentação 

que lhe foi confiada, fazendo a entrega dos respectivos dossiês protocolados ao Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG. 

b) o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/Mg não se responsabiliza pelo 

pagamento de nenhum valor em decorrência do cancelamento do credenciamento; 

15.3. O procedimento de descredenciamento será realizado pelos servidores 

responsáveis pelo Credenciamento. 

15.4. O descredenciamento ocorrerá em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa. 

15.5. Também será cancelado o credenciamento a pedido, desde que o credenciado não 

possua atividade pendente de conclusão. 

15.6. O leiloeiro será formalmente notificado do cancelamento do seu credenciamento, 

cabendo recurso da decisão de descredenciamento. 

16. DAS VIGÊNCIAS: 

16.1. Os contratos oriundos do credenciamento terão vigência de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data de sua assinatura. 

16.2. Os contratos poderão ser prorrogados, excepcionalmente, até a conclusão da efetiva 

prestação de contas de cada Leilão, em caso de atraso devidamente justificado, dentro dos 

limites previstos pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

16.3. Com a efetiva prestação de contas do Leilão, o contrato poderá ser extinto, através de 

rescisão amigável, em virtude do cumprimento integral do objeto, ainda que haja prazo de 

vigência remanescente. 



 

 

ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2024 

 

O(A) Senhor(a) ___________, leiloeiro (a), na forma do Decreto nº 21.981, de 1932 e IN nº 

110/2009 do DNRC, com registro na Junta Comercial do _______sob o nº ______, 

identidade civil nº ______, CPF nº _________, com endereço profissional na rua/avenida 

_________________, telefone __________, e-mail_______________________________, 

doravante denominado LEILOEIRO, DECLARA, para fins de participação no procedimento 

licitatório sob a forma do pregão eletrônico nº 11/2024, que possui pleno conhecimento do 

objeto, tendo condições de oferecer instalações, aparelhamento e pessoal técnico 

adequados à execução contratual.  

 

Por ser verdade, firmo a presente manifestação de vontade. 

 

Local e data. 

Assinatura Leiloeiro 

Registro na Junta Comercial nº 

 

(Local), de de 2024. 

Assinatura do Leiloeiro Oficial 

 



 

 

                       ANEXO III – TERMO DE COMPROMISSO 

                       PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2024 

Pelo presente instrumento, Eu, (qualificação), Leiloeiro Oficial na forma estabelecida no 

Decreto n. 21.981, de 19 de outubro de 1932, com registro na Junta Comercial do Estado do 

xxxx, sob o nº. , portador da identidade civil nº., e inscrito no CPF/MF sob o nº. , com endereço 

profissional na rua, ciente das obrigações previstas no: Processo nº. 2901/2023, referente 

ao Edital de Credenciamento de Leiloeiro Oficial n. 001/2024, bem como das obrigações e 

condições previstas na legislação aplicável, DECLARO, sob as penalidades legais cabíveis, 

que: 

1) Nos termos do art. 7º, da Instrução Normativa DREI n. 017 de 05 de dezembro de 2013, 

que possuo ciência de que o exercício das funções de Leiloeiro é pessoal, não podendo ser 

exercido por intermédio de pessoa jurídica, e que somente poderei delegá-las a preposto 

por moléstia ou impedimento ocasional, devendo, entretanto, comunicar tal fato à Junta 

Comercial do Estado do xxx e ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG; 

2) Não utilizarei para fins de prestação do serviço, objeto do presente certame, menores 

de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 16 

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos, conforme inciso VI, do art. 68, da Lei nº. 14.133/2021 c/c inciso XXXIII, do 

art. 7º, da CR/88; 

3) Renunciarei à comissão, de que seria de responsabilidade do Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto de Ipanema/MG, conforme prevê o artigo 24, do Decreto Federal n. 21.981, 

de 19 de outubro de 1932; estou ciente de que a comissão de XX% (XXX por cento) do valor 

da arrematação, referente aos serviços prestados, deverá ser paga exclusivamente pelo 

arrematante do bem no leilão, nos termos do art. 24, do Decreto nº. 21.981/32, não sendo 

devidos pelo Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG quaisquer 

pagamentos pelos serviços realizados; 

4) Estou ciente de que o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG, nem 

pelos gastos despendidos para recebê-la; 

5) Estou ciente de que terei que devolver a comissão paga pelo(s) arrematante(s), no 

prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da comunicação do fato, nas hipóteses em que, 

por decisão judicial ou do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG, seja 

anulado ou revogado o leilão; 

6) Encontro-me idôneo(a) para licitar ou contratar com a Administração Pública Federal, 

Estadual, Municipal e do Distrito Federal; 



 

 

7) Obrigo-me a informar a existência de fato superveniente impeditivo de minha habilitação; 

8) Disponho de pessoal técnico, infraestrutura, instalações e aparelhamento adequados 

para a realização do leilão on-line, conforme os termos previstos no Edital; 

9) Não utilizarei o nome do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG em 

quaisquer atividades de divulgação profissional, como por exemplo: cartões de visita, 

anúncios diversos, impressos etc., com exceção da divulgação do evento específico; 

10) Manterei sigilo das informações que serão passadas para a realização do leilão e 

responsabilizar-me-ei, perante o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG, 

respondendo, inclusive, a indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo 

dessas informações, ou pelo seu uso indevido; 

11) Estou ciente de que o Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG não 

responderá pela ocorrência de suspensão ou anulação do leilão, pelo que nada lhe poderá 

ser cobrado; 

Por fim, AFIRMO que as informações aqui prestadas são verdadeiras e estou ciente de que 

o item 14, do referido Edital, determina a aplicação das sanções administrativas cabíveis, na 

hipótese de falsidade desta declaração, sujeitando- me, assim, às penalidades ali contidas. 

Deste modo, por este TERMO DE COMPROMISSO, ASSUMO, exclusivamente, todo e 

qualquer risco decorrente de tais ocorrências. 

Local e data, 

 

Assinatura do Leiloeiro Oficial  

Registro: Junta Comercial nº.: 



 

 

 

ANEXO IV – MINUTA CONTRATUAL 

              PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2024 

Objeto: Credenciamento de leiloeiro oficial para preparação, organização e condução de 

leilões públicos de bens móveis inservíveis do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto 

de Ipanema/MG, conforme descrição, especificação e condições previstas neste edital e 

seus anexos. 

Processo Administrativo nº XXX/2024, Inexigibilidade nº XXX/202, nos termos das Lei n° 

14.133/21, que entre si celebram: 

 

CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE IPANEMA/MG, 

através de seu órgão administrativo [inserir], pessoa jurídica de direito público, inscrita no 

CNPJ sob o nº xxxxxxxx, com sede na Autarquia Municipal  inscrita no  CNPJ  sob  o  nº  

12.512.012/0001-60, sediada  na  Rua Marechal Deodoro, nº 227, Bairro Nova Cidade, 

Ipanema/MG, CEP xxxxx, neste ato, representado por seu Diretor Sr. Guilherme de Andrade 

Werneck. 

 

CONTRATADA: _______________________,  inscrita no CNPJ sob o nº 

___________ , com sede na ________________ ___,  neste  ato  representada 

por ________________________, CPF nº  _______, têm justo e contratado o que abaixo 

se segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1. O presente contrato tem por objeto a contratação de serviço de leiloeiro oficial regularmente 

matriculado na Junta Comercial do Estado de _________________________, para a 

realização de leilões de alienações de bens de propriedade da CONTRATANTE constante 

do Credenciamento Público n. XXXXX/2024. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÂO 

1. As condições para a execução do objeto do presente contrato encontram-se descritas 

em conformidade com a proposta apresentada pelo CONTRATADO no edital do 

Credenciamento nº XXX/2024, referente ao Processo nº XXXX/2024, que faz parte 



 

 

integrante deste instrumento, independentemente de inscrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

1. O pagamento do bem pelo adquirente será feito diretamente ao Leiloeiro Oficial, que 

repassará o valor à CONTRATANTE, em no máximo 05 (cinco) dias úteis após o 

recebimento. 

2. A CONTRATANTE não terá nenhuma despesa com pagamento DO CONTRATADO, o 

qual terá seus serviços remunerados pelos arrematantes através da comissão de XX% (XXX 

porcento), sobre o valor de cada bem arrematado, nos termos do disposto no art. 24, 

parágrafo único, do Decreto n. 21.981/32. 

Parágrafo único – Do valor recebido pelo Leiloeiro, ficará o mesmo responsável pelo 

recolhimento de todos os impostos e encargos obrigatórios legais. 

3. O CONTRATADO não cobrará da CONTRATANTE qualquer valor a título de comissão 

sobre o item arrematado. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

1. O CONTRATADO prestará contas à CONTRATANTE, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

a contar da data da realização do leilão, na qual deverão constar os valores correspondentes 

à venda dos bens e o valor correspondente ao percentual de comissão do Leiloeiro. 

2. Após a concordância expressa da CONTRATANTE, o CONTRATADO repassará à 

CONTRATANTE o valor dos bens arrematados já descontado o percentual de comissão do 

leiloeiro fixado no Contrato. 

 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua 

proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 

cláusulas contratuais. 



 

 

2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado Serviço Autônomo De Água E Esgoto De Ipanema/MG, 

devendo ressarcir imediatamente a Administração em sua integralidade, ficando a 

Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, após contraditório 

e ampla defesa, o valor correspondente aos danos sofridos. 

4. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante. 

5. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do serviço. 

7. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

8. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas por este Termo de 

Referência. 

9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato. 

10. Cumprir, os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

quanto às normas de segurança. 

11. Exercer a vigilância quanto aos bens, assegurando a sua conservação. 

12. Realizar rigorosa vistoria dos bens, arcando com eventuais custos necessários. 

13. Disponibilizar canal de comunicação para contato pelos interessados na aquisição dos 

bens a serem leiloados, através de meio eletrônico (por e-mail e chat online) e serviço 

telefônico para orientação sobre o processo de leilão e a forma de participação. 

14. Disponibilizar representante, em períodos previstos em edital, no local onde se 



 

 

encontra os bens a serem leiloados, para visitação de eventuais interessados. 

15. Elaborar os editais e avisos de leilões nos termos exigidos pela Contratante. 

16. Divulgar o leilão em endereço eletrônico e confeccionar material publicitário impresso 

sobre o leilão, sob forma de cartilha, livreto, folheto etc., identificando sempre a melhor forma 

de publicidade de acordo com a natureza do bem ofertado, além de divulgar o leilão, pelo 

menos por uma vez em jornal de circulação regional e na imprensa oficial, fazendo constar 

na divulgação do evento na Internet e no material impresso, a descrição dos bens, 

informações sobre o leilão, telefones para contato e demais esclarecimentos que se fizerem 

necessários; 

17. As obrigações do leiloeiro são as constantes no contrato, além das previstas no Decreto 

Federal n° 21.981, de 19 de outubro de 1932, com alterações posteriores: 

a) Fazer a conferência dos bens a serem leiloados (estado de conservação), retirar cópias 

de documentos comprobatórios da propriedade e levantamento de ônus sobre os bens; 

b) Realizar os leilões de acordo com expressa determinação em datas aprazadas, 

divulgando-se os respectivos editais com antecedência mínima exigida; 

c) Tornar conhecidas, quando da publicidade dos eventos, as condições das vendas, 

formas de pagamento, entrega dos bens, estado, qualidade e quantidade; 

d) Guardar sigilo das informações que lhe serão repassadas para a realização do leilão e 

responsabilizar-se perante indenização de eventuais danos decorrentes da quebra de sigilo 

dessas informações ou pelos seus usos indevidos; 

e) Atender aos interessados, devendo conduzir o leilão e responsabilizar-se por todos os 

atos administrativos de sua competência até o encerramento, com emissão de autorização 

para a retirada dos bens arrematados e pagos e a devida prestação de contas; 

f) Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que causar Serviço Autônomo De Água 

E Esgoto De Ipanema/MG ou a terceiros, ainda que culposo, decorrente da sua atividade, 

devendo adotas as providencias saneadoras de forma imediata; 

g) Disponibilizar recursos humanos para fins de execução da atividade, devidamente 

identificados através de crachá; 

h) Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução do leilão; 

18. Correrão por conta do Contratado todas as despesas, custos diretos e indiretos, tais 

como: impostos, transporte, despesas trabalhistas, previdenciárias, seguros, necessários à 



 

 

fiel execução desse respectivo Termo. 

19. O Contratado está obrigado a prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados 

pela fiscalização da Contratante; 

20. O Contratado deverá manter-se, durante toda a execução do Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas nesse Termo, bem como com todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação respectiva. 

21. O Contratado está obrigado a executar o respectivo Termo através de pessoas 

idôneas, com capacitação profissional necessária ao cumprimento do mesmo, assumindo 

total responsabilidade por quaisquer danos ou faltas que seus empregados, prepostos ou 

mandatários, no desempenho de suas funções respectivas, causem à Contratante. 

22. O Contratado está obrigado a assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 

decorrência da espécie, forem vítimas seus empregados no desempenho dos serviços ou 

em conexão com eles, ainda que ocorridas em dependências da Contratante. 

23. O Contratado está obrigado a cumprir e fazer cumprir leis, regulamentos e posturas, 

bem como quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à 

matéria objeto da contratação em questão, cabendo- lhe única e exclusiva responsabilidade 

pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos, mandatários ou 

convenentes. 

24. O Contratado está obrigado a manter as condições de habilitação e qualificação 

técnica do ato da contratação, observando e acatando as disposições do artigo 92 Lei n. 

14.133/2021 que sejam cabíveis à natureza deste instrumento ou através da 

certidão/certificado aludido no inciso II, do artigo 69 da supracitada lei; 

25. O Contratado está obrigado a acatar as disposições da legislação vigente inerente ao 

objeto deste contrato, respeitando e primando especialmente pelo cumprimento dos artigos 

117 a 121 da Lei n. 14.133/2021; 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com as cláusulas contratuais e as cláusulas editalícias. 

2. Exercer o acompanhamento da gestão e fiscalização dos serviços, por servidor 

especialmente designado. 

3. Assegurar o livre acesso ao leiloeiro e seus empregados, quando devidamente 



 

 

identificados, aos locais dos bens; 

4. Prestar todas as informações e esclarecimentos que o credenciado e seus empregados 

encarregados da execução do leilão venham a solicitar para o desenvolvimento dos 

trabalhos. 

5. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais 

adequadas. 

6. Anexar no devido processo, todos os documentos relacionados à execução contratual, 

tais como recibos, termos de avaliação, editais de leilão, contratos e aditamentos, relatórios 

de inspeções técnicas, prestações de contas e notificações expedidas. 

CLÁUSULA SETIMA – DO PRAZO 

1. O presente contrato entra em vigor na data de sua assinatura pelas partes, e tem 

validade por 12 (doze) meses. 

2. Os contratos poderão ser prorrogados, excepcionalmente, até a conclusão da efetiva 

prestação de contas de cada Leilão, em caso de atraso devidamente justificado, dentro dos 

limites previstos pela Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

1. As sanções administrativas estão contempladas no Termo de Referência – Anexo I (item 

19). 

CLÁUSULA NONA – DAS ALTERAÇÕES 

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina da Lei nº 14.133/21, em 

especial: 

1.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração da obra, 

serviço ou fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém 

de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 

econômica extraordinária e extracontratual. 

2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 



 

 

cento) do valor inicial atualizado do Contrato. 

3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

1. O não cumprimento ou o cumprimento irregular das cláusulas e condições estabelecidas 

neste instrumento, por parte do CONTRATADO, assegurará à CONTRATANTE o direito 

de rescindir este contrato, mediante notificação através de ofício, entregue diretamente, por 

e-mail ou por via postal, com prova de recebimento, sem ônus de qualquer espécie para a 

Administração. 

2. O presente instrumento poderá ser rescindido, ainda, nas seguintes modalidades, sem 

prejuízo do disposto na Lei n. 14.133/ 2021: 

2.1. Unilateralmente, a critério exclusivo da CONTRATANTE, mediante formalização, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa, nos seguintes casos: 

I. O atraso injustificado, a juízo da Administração, na entrega dos itens licitados; 

II. Entrega dos itens fora das especificações constantes no Objeto deste Contrato; 

III . A subcontratação total do objeto deste Contrato caracterizando a mera intermediação 

financeira, a associação do contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou 

parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que afetem o cumprimento da obrigação 

assumida; 

IV. O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, assim como as de seus superiores; 

V. O cometimento reiterado de faltas na execução do objeto deste contrato, anotadas na 

forma do § 1º, do art. 117, da Lei n. 14.133/2021, atualizada; 

VI. A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

VII. A dissolução da empresa; 

VIII. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que, a 

juízo da Administração, prejudique a execução deste Contrato; 

IX. Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 

contratado e exaradas no processo administrativo a que se refere este instrumento. 



 

 

X. A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos 

da execução do Contrato. 

2.2. Amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo do 

credenciamento público, desde que haja conveniência para a Administração; 

2.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada pela autoridade competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO 

AO EDITAL E À PROPOSTA 

1. Este contrato é regulamentado pela seguinte legislação, devidamente atualizada: 

a. Lei n. 14.133/ 2021, que institui normas para Licitações e Contratos da Administração 

Pública; 

b. Decreto Federal n. 21.981/1932, que regulamenta a profissão de Leiloeiro no território 

nacional, e alterações posteriores; 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS VEDAÇÕES 

1. É vedado à CONTRATADA: 

a. Caucionar ou utilizar este instrumento para qualquer operação financeira; 

b. Interromper a execução do objeto contratual sob alegação de inadimplemento por parte 

da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS 

1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Instrumento serão 

decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133/2021 e 

suas alterações posteriores, demais regulamentos e normas administrativas federais que 

fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrições. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

1. - Fica eleito o foro da Comarca de Ipanema (MG) para dirimir quaisquer conflitos a respeito 

do presente contrato, com expressa renúncia de outro. 

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente Contrato em 2 (duas) 



 

 

vias de igual teor e forma, para que surtam um só efeito, as quais, depois de lidas, são 

assinadas pelos representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA 

Ipanema, XX de XXXX de 2024. 

 

SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Ipanema/MG 

 

Leiloeiro - Contratado 

           

Testemunhas:   

________________________________________ 

CPF: 

 

________________________________________ 

CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 11/2024 

 

MINUTA – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(PAPEL TIMBRADO) IDENTIFICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO E DATA 

Data:   

Pregão Eletrônico Nº: 11/2024 

Validade de proposta: 30 dias 

Local de execução: 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

 

Nome: 

Cargo: 

Endereço: 

Cidade: CEP: 

Estado: 

Fone: Fax: 

E-mail: 

 

 

 

 



 

 

DADOS DO CONTATO LEILOEIRO(A) 

 

Nome: 

Cargo: 

Matrícula JUCEPI: 

Endereço: 

Cidade: CEP: 

Estado: 

Fone: Fax: 

E-mail:  

 

 

 

1. A  pessoa  física ____________, inscrita  no  CPF sob  o n°  , sediada na 

Rua_________________ Nr  , Bairro , na cidade  - Estado__ , vem 

por meio desta apresentar sua proposta de preços para o Pregão Eletrônico nº 11/2024, em 

conformidade com a sessão pública de lances ofertados por meio eletrônico em / / , 

DECLARANDO AINDA, sob as penas da Lei, ter pleno conhecimento da legislação 

concernente às licitações e o teor do respectivo Edital, subordinando-se ao contido no mesmo, 

cujos dispositivos reconhece, para todos os efeitos, terem caráter contratual. 

 

 

 

    

 

 

 

 

 

 

  



 
 

 

2. Cotação do item, de acordo com o Termo de Referência: 

 

   ESPECIFICAÇÃO 

 

QUANTIDADE 

 

PERCENTUAL OFERTADO 
PARA A COMISSÃO DO 
ARREMATANTE 

 

Contratação de leiloeiro público oficial para a 
prestação de serviços de leilão  

 

1 

 

 

3. Validade da proposta: 30 dias 

4. O leiloeiro será o responsável pelo recolhimento dos impostos, taxas, contribuições à 

Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro, emolumentos e demais 

despesas que se façam necessárias a execução dos serviços contratados, tudo previsto 

em legislação vigente. Todos esses custos já estão incluídos na Comissão do Arrematante. 

 

 

_______________, ___ de ___________ de 2024. 

 

 

_________________________________________ 

NOME COMPLETO DO LEILOEIRO(A) 

CPF - IDT - Matrícula 

 

 

 


